
\ "..,_-

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

#tt 

CAMARA MUNICIPAL Dr COLATINA 

1 Ano de 19 93., 

lll1>1110Cl1ESSO· 
N.0_j,j5/JJ_. _ / 

/ 

~ 

f,pf"~~~~--·-···~·~~··~·-··· 

----:-··---·~---·-............................ _. .......... ~-;j" ....................... .._ ...... -... ·~---·· ..... ··----·--··-··~·· 

AUTUAÇÃO. 

autuo, nos termos 



ESTADO DO FSPtllrO SANTO 

Prefeitura municipal de Ealatiaa 
GABINETE DO PREFEITO 
Tdcfonn: 712-Jooo - Runais - 131 - 7i:-026, 
ATaúda Aagelo Giuberti, HJ Eiplaaada- 1,701-99& COLATINA • U 

OF. GAPRE 161/93 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Colatina, 16 de março de 1 993. 

1 

1 sob o ponto 
1 

ra, estamos 

Feitas as adaptações julgadas convenientes 

de vista da administração, conjugado com o entendimento da Egrégia Câma 

promovendo a devolução do projeto-de-lei que moderniza e reorganiza a 

Procuradoria Geral. do Município de Colatina, com a justificativa que o capeia, inseri 

da na Mensagem NQ 014/93, ambos inclusos. 

Cordialmente, 

L 1 n ~ ~Lc 
ANT~Or~EU TARDIN GIUBERTI 

PREFEITO MUNICIPAL 

ExmQ. Sr. 

@ · Dr. Luiz Antônio Murad 

' ' . 

.-

MD. Presidente da Câmara Municipal 

de Colatina 

NESTA. 

SBS/cristiane. p 
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ESTADO DO ESPlRITO SANTO 

!Prefeitura muniripal de E.nlatlna 
GABINETE DO PREFEITO 
Tel•fonn: 7n"foOo - 11.mnais • 131 - 7u-016' 
Aveaida Angelo Giubeni, s+J Eaplanada- .1,70.1_,,,.1 COLATINA • U 

MENSAGEM NQ 014/93 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Colatina, 16 de março de 1 993. 

Nossa proposta administrativa está consubstancia 

·. da, em caráter prioritário, estabelecer uma política de organização estrutural dos ser 

viços da Prefeitura. Nesta proposta está incluído o setor jurídico, pois pretendemos' 

desenvolver nossas ações norteadas pela legalidade, de forma que nenhuma medida afron 

te a Lei, ferindo direitos e que todas as decisões estejam embasadas nos princípios le 

gais. 

O primeiro passo de nossa proposição sera dado 

com a modernização e reorganização da Procuradoria Geral do Município, de forma a ade 

quá-la para atender a demanda que o momento exige. 

O projeto-de-lei capeado pela Mensagem que ora 

se apresenta, tem por objetivo a reorganização da Procuradoria Geral do Município, tra 

zendo inseridas em seu texto disposições que deixam evidente a preocupação do 

Executivo no sentido de fortalecer o seu serviço jurídico, bem como as açoes a 

desenvolvidas para que este fortalecimento resulte em dividendos positivos em 

Poder 

serem 

favor 

® do Município para que a seriedade na administração pública seja restabelecida em todo 

seu potencial. 

I • . 

ExmQ. Sr. 

Dr. Luiz Antônio Murad 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

de Colatina 

NESTA. 

/cristiane. 
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ESTADO DO FSP1RITO SANTO 

Prefeitura muniEipflll de Ealatlna 
GABINETE DO PREFEITO 
T elefon•o: 712-fooo - Jt.amais - 1µ - 711-016' 
A·n..Xla Aogelo Giubcrti, H> lilPlallld& - 1,701-901 COLA TINA • ES 

FOLHA N.º .. CQ/t 
DATA I ·········----

........ f.fJ_QJj __ ; I ~ 
BUBRICA-12- --~ 

REF: MENSAGEM NQ 014/93. 

Ao propor a reorganizaçao da procuradoria Geral 

Municipal estamos considerando de plano o seu pronto funcionamento, razão pela qual 

estabeleceu-se de imediato o plano de carreira que constitui o Õrgão, com o respe~ 

tiva número de procuradores, que terão por atribuição desenvolver as atividades de 

representação judicial do Município, bem como as de consultoria e assessoramento j~ 

rÍdico do Poder Executivo. 

A Lei fixa o fim da aludida transitoriedade, qua~ 

do entao os cargos, dentro das necessidades da Procuradoria Municipal, terão que ser 

providos por intermédio de concurso público, cuja forma de provimento encontrará in 
(i 

~ tegral respaldo durante nossa Administração. 

i . 

,• 

-Ponderadas as razoes que nos levam a propor 

para o Legislativo Municipal, a matéria referente a reorganização da Procuradoria Ge 

ral do Município, solicitamos as dignas providências de V. Exª no que diz respeito ao 

seu encaminhamento para apreciação e votação do plenário. 

Na oportunidade reivindicamos o apoio dessa Pre 

sidência e dos nobres vereadores em favor da votação do projeto-de-lei encaminhado 

tendo em vista a sua importância para o contexto administrativo. 

Saudações cor~iais, 

/Lri (} j)_ (i I ~ 
ANTON,Jg' T~U TARDIN GIUBERTI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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~ . FSl' A60 DO FSPtllrO SANTO 

Pref!!itura munil:l~nl da Enlatlan 
GABINETE DO PREFEITO 

. Tclefon .. : 7u-sooo - Ramais : •S• - 721-026' . 
- AYenida Aagelo .Giuberti, :U) Esplanada - ''7º''-"'s cOLATINA ~ ES 

FOLNA fV.o Ô!:>S 
fiA f A _____ _j [ ·······--····-·-- -

IUJBRlcA-- .. ../! p_··--·· .J .. r:!}_ 
--·· _,_ ·------

PROJETO-DE-LEI COMPLEMENTAR NQ/}~ 
-T--~-

Moderniza e reorganiza a Procu 

ral do Município de Colatina e dá outras 

providências: 

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado 

do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, Aprova: 

Artigo lQ - A Procuradoria Geral do Município de Colatina (PGMC), orgao integrante da 

Prefeitura é subordinada ao Prefeito Municipal, representa o Município Ju 

dicial e extrajudicialmente e é responsável pelas atividades de consultoria 

e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

Artigo 2Q - À Procuradoria Geral do Município compete: 

I - Representar judicialmente e extrajudicialmente o Município e exercer 

a consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo; 

II - Promover a cobrança judicial da dívida ativa do Município; 

III - Emitir pareceres normativos para fixar a interpretação e o uniforme 

entendimento das leis e atos normativos; 

IV Promover medidas judiciais para proteçao do patrimônio histórico e 

cultural do Município e do meio ambiente; 

V Promover medidas administrativas e judiciais visando a proteção de 

bens e patrimônio do Município de Colatina; 

VI - Fiscalizar a legalidade dos atos dos agentes da administração Munici 

pal, direta e indireta, cabendo-lhe propor, quando necessário, as 

competentes ações judiciais; 

VII - Apurar administrativamente a responsabilidade dos agentes públicos ' 

pela prática de atos de improbidade, malversação de recursos pÚbl1 

cos e enriquecimento lícito; 

VIII - Exercer outras atividades que lhe forem legalmente conferidas. 

Artigo 3Q - A Procuradoria Geral do Município de Colatina passa a ter a seguinte estru 

tura e constituição: 

I - Procurador Geral do Município; 

II - 03 Procuradores MunicipaisAdjuntos; 

III - 04 Procuradores Municipais; 

IV - 03 Auxiliares da Procuradoria Geral do Município de Colatina. 

Artigo 4Q - A Procuradoria Geral do Município será chefiada pelo Procurador Geral, de 

provimento em comissão nomeado pelo Prefeito Municipal, escolhido 

advogados de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

.... 

dentre 

' 
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ESTADO DO ESP.tlUTO SANTO · 

-Prefeitgra munlElpal da Ealatlna 
GAB~NETE 00 PREFEITO 
Telefona: 721-sooo - R.amais - •J• -712-016,. 
Avcmicla Aagclo Giubelti,·.J+J J!splall&da • 2j7oz-,oz COLA TINA • IES 

-02-
N o~b t=OU-IA · -~··-·· 0 

DATA ______ )_E.__j -~f------- _../ ..... .1)_ 
·-

RUBRICA ____ -----"----
1 

Parágrafo Único - A exoneração ou destituiÇão do Procurador Geral pelo Prefeito Munic_! 

pal, deverá ser pr;cedida de notificação à CÃmara Municipal, acompanhada 

as respectivas razões. 

Artigo SQ - São atribuiçÕes, responsabilidades e prerrogativas do Procurador Geral: 

I - Exercer a direção superior de todos os serviços e atividades afetos 

à Procuradoria Geral do Município de Coiatina; 

II Receber citações iniciais e notificações referentes a quaisquer ações 

ou processos ajuizados em face do Município ou nos quais for este 

chamado a intervir; 

III - Delegar atribuições ao procurador Geral Adjunto ou aos procuradores, 

quando a descentralização contribuir para a maior eficiência dos 

serviços; 

IV - Determinar a propositura de ações e medidas judiciais que entender ' 

necessário a defesa do Município; 

V - Avocar a defesa dos interesses do Município, em qualquer processo ou 

ação, administrativo ou contencioso, bem como atribuí-la a Procurador 

do Município; 

VI - Determinar, mediante autorização expressa do Prefeito Municipal, a 

não propositura de ações, a desistência destas, a suspensão de pr~ 

cessas, a dispensa de interposição de recursos ou a desistência dos 

interpostos e a realização de transações. 

Artigo 6Q - Os procuradores municipais adjuntos, cargos de provimento em comissão 

serão nomeados pelo Prefeito Municipal, incumbindo-lhes, dentre outras a 

tribuiçÕes: 

I - Promover a execução das atividades de administração geral da PGMC; 

II - Controlar a eficiência e rapidez dos serviços administrativos, em 

auxílio ao Procurador Geral; 

III - Substituir, quando designados, o Procurador Geral na forma desta Lei 

Complementar; 

IV - D~sempenhar outras atividades compatíveis com a função 

Artigo 72 -,Observadas as normas específicas desta Lei Complementar, aplica-se aos 

Procuradores do Município o regime jurídico Único estabelecido pela Lei 

NQ 3.608, de 09 de julho de 1 990. 

Artigo SQ - Os cargos de Procurador do Município são organizados em categorias escalo

nadas, que constituem a carreira, observado o seguinte quantitativo: 

I - 02 cargos de Procurador do Município de 1ª categoria; 

II 02 cargos de Procurador do Município de 2ª categoria. 

l!r ' 
-
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FSTADO DO FSPU.ITO SANTO 

Prefeiturn muniEipal de Ealatina 
GABINETE 00 PREFEITO 

-03-

Tclcfolln: 712-sooo - l.amais - 15• - 7zz-026' 
ATcaida Angelo Giubcrti, UJ Esplaaada - 2,7oa_,.a COLA TINA - IH 

§ 

§ 

lQ - Os vencimentos dos cargos da carreira de Procurador do Município -ser ao 

fixados com diferença máxima de 10% (dez) por cento de uma categoria para 

outra categoria, ficando ressalvado que o Procurador Geral e os Procura 

dores Adjuntos gozam do STATUS e prerrogativas do Secretário e Subsecre

tário Municipal, respectivamente. 

2Q - Os salários dos Procuradores de 1ª e 2ª-- categorias ficam fixados em 

Cr$ 17.133.000,00 e Cr$ 15.576.000,00 sucessivamente, sendo reajustados ' 

sempre que for concedido reajustes para os servidores do quadro da Prefei 

tura, em igual Índice. 

Artigo 9Q - O ingresso na carreira de Procurador do Município sera no cargo de Procu 

rador do Município de 2ª categoria, cujo provimento far-se-á por concurso 

público de provas e títulos, respeitada a ordem de classificação, do qual 

participará a subseção da OAB em todas as suas fases e etapas. 

Artigo 10 - O edital de concurso conterá as matérias sobre as quais versarão as pr~ 

vas, respectivos programas, critérios de avaliação dos títulos, bem como 

o número de vagas existentes. 

Artigo 11 - são requisitos para a inscrição do concurso: 

I - Ser brasileiro nato ou naturalizado; 

II - Ser bacharel em direito, inscrito na OAB; 

III - Ter, no mínimo, dois anos de prática profissional. 

Artigo 12 - O Procurador Municipal será empossado pelo Prefeito Municipal, em cujo ato 

deverá apresentar declaração de bens, sendo de 30 (trinta) dias contados' 

na publicação no Jornal Oficial "O Colatinense" do ato de nomeação, o pr~ 

zo para a posse, prorrogável por igual período a requerimento do interes

sado e a critério do Prefeito Municipal. 

Parágrafo Único - Será tornado sem efeito o_ato de provimento, se a posse não se veri

ficar no prazo estabelecido. 

~ Artigo 13 - O empossado deverá assumir o cargo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 
-exoneraçao. 

Artigo 14 - As promoções na carreira de Procurador do Município serão feitas de cate 

goria para categoria, por merecimento e antiguidade, alternadamente. 

Artigo 15 - A antiguidade será apurada pelo tempo de efetivo exercício na categoria. 

Artigo 16 - O mérito para efeito da promoção sera aferido pelo Procurador Geral do 

Município em atençao ao conceito pessoal e funcional dos procuradores 

considerados sua pontualidade, assiduidade, proficiência, contribuição a 

organização e melhoria dos serviços. 

ff 
V 
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Prefeitura m111niEipal da Ealatlaa 
GABINETE 00 PREFEITO 

-04-

T ekfona: 7u-sooo • llamais • 1p • 7u-016' 
Avenida Ai.gelo Giubcnl, J+3 Esplanada· 1,701_,.1 COLA TINA • l.S 

Parágrafo Unico - Feita a aferição, o Procurador Geral encaminhará lista tríplice ao 

Prefeito Municipal para promoção, a qual só constará de nomes de Procura

dores que tenha cumprido o interstício mínimo de 02 (dois) anos de exerci 

cio efetivo na categoria, salvo se não houver quem preencha tal requisito 

na data da vaga. 

Artigo 17 - Os atuais Procuradores, que ingressaram na carreira na forma do Artigo 14 

da Lei NQ 3.784, de 19 de junho de 1 991, ficam dispensados do interstício 

a que alude o artigo anterior para a promoção, se inexistir quem preencha 

tal requisito para as vagas abertas na carreira imediatamente superior. 

Artigo 18 - A jornada de trabalho dos procuradores será a exigida para os servidores 

em geral, nela incluídas a participação em audiências judiciais, sessoes 

de julgamento nos Tribunais e serviços prestados junto a cartórios, 

tro ou fora do Município. 

den 

Artigo 19 - Os dois primeiros anos de exercício em caráter efetivo no cargo de Procu 

radar do Município, servirão para a verificação do preenchimento dos re 

quisitos mínimos necessários a sua confirmação na carreira. 

Artigo 20 - Além de outros requisitos previstos em Lei, deverão ser atendidos durante 

o estágio probatório, os seguintes: 

I - Conduta profissional ilibada e compatível com o exercício do cargo; 

II - Proficiência no cumprimento de suas tarefas e encargos; 

III - Pontualidade e assiduidade ao serviço. 

Artigo 21 - A avaliação em estágio probatório será feita, ao fim do período, pelo Pr~ 

curador Geral que encaminhará relatório circunstanciado ao Prefeito Muni 

cipal, com razões conclusivas, para ser declarado ou não a estabilidade. 

Artigo 22 - A Procuradoria Geral do Município de Colatina contará com auxiliares, cu 

jo cargos ficam criados, a serem preenchidos na forma constitucional, p~ 

dendo ser aproveitados os ocupantes dos cargos atualmente existentes. 

§ lQ - Fica o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal autorizado a organizar e 

estruturar os cargos de auxiliares, em número de 03 (três) incluindo-os ' 

no quadro próprio da Prefeitura Municipal de Colatina, com lotação 

Procuradoria Geral do Município de Colatina. 

na 

§ 22 - Os vencimentos mensais do cargo de Auxiliar da Procuradoria fica fixado em 

Cr$ 3.480.223,59 (três milhÕes quatrocentos e oitenta mil duzentos e vin 

te e três cruzeiros e cinquenta e nove centavos), sendo reajustado sempre 

que for concedido reajuste para os servidores do quadro da Prefeitura em 

igual Índice. 
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Artigo 23 - Enquanto não organizado e realizado o concurso, o Prefeito Municipal pode-

ra contratar, por tempo determinado, pessoal para ocupar os cargos 

de Auxiliares da Procuradoria Geral do Município de Colatina. 

vagos 

§ lQ - As contratações autorizadas por este artigo serão efetuadas com rigorosa 

observância às disposições dos Artigos 6Q e 8Q da Lei NQ 3.828/91. 

§ 2Q - Essa autorização, no entanto, pers.istirá somente por 180 (cento e oitenta) 

dias, a partir da publicação desta Lei, prazo considerado suficiente para 

organização e complementação do concurso. 

Artigo 24 - Enquanto não providos, em caráter efetivo os cargos de advogados das autaE 

quias municipais, a PGMC lhes prestará toda a assistência jurídica, e de 

consultoria. 

Parágrafo Único - O Prefeito Municipal designará o Procurador Municipal Adjunto 

atuar junto às autarquias, sem prejuízo de sua remuneração. 

Artigo 25 - Para execução da presente Lei Complementar, fica o Poder Executivo 

para 

auto 

rizado a suplementar as verbas próprias, bem como os atos que se fizerem 

necessários à sua fiel execução. 

Artigo 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Sala das Sessões da Cãmara Municipal de Colatina, etc., etc., etc., ••••••••••••••••• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA 
PALÁCIO JUSTINIANO DE MELLO E SILVA NETTO 

ESTADO DO ES.P(RITO SANTO 

REQUER.IMENTO DE URG~NC IA Nº Q4~ /93 
~~~~~+,~--~ 

Os Vereadores que este subscrevem REQUEREM 

a V.Exa.,ap~s ouvida a douta decis~o do Plen~rio desta au 
, 

gusta Casa de Leis, de conformidade com o artigo 131, P~r~ 

grafo 2º, da Resoluç~o nº 01/84, de 05/12/84,(Resimento I!! 

t ) J• d . t t" . . t . , . . erno , o e 1 spcnsél .os 1 n ,ers 1e1 os re91 mcn a 1 s pare un 1 ca 

di scuss~o, o Projeto de 'Lei .:.: A;o:m.i:leme:n.tar n2 001/93 

Colatina, 

Visite Colatina na sua data magna ... 22 de agosto 

Telefones: 722-3142 e 722-3444 - 101 Anos de República - 168 anos de Independência 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA 
PALÁCIO JUSTINIANO DE MELLO E SILVA NETTO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

reunida i;ara. a:preciar o :Projeto de Lei Complementar ns I -·· 001/9j~ 

·d.e autoria do :Poder Executivo Mun.icipa.J., g_ue 1i!Oder!'..i.za e reor-

ganiza a I:'rocti:ra.d.oria. Geral do I~Iu..i."1.ic!pio de Colatina e ou-
t:ras :providências·, entende g_ue a matéria. realmente ~ objeto de 

Lei Complementar, conforme determina o Prt& 108 da Lei Orgâr..i-
~. - ·~ e d pe~o que para aprova~ao necessi~ara a maio~ 

ria absoluta dos Vereadores, segu ... 11c1.o o art~ 83 d8r:;:mesm.o diplo-

ma legal, estando o projeto de lei complementar amparado na 

mo no inciso II, do a.rto 37 da. Constituição 
, 

Federal que alem ~ 

~ t ~ 1 . t. ~ ,, ~ . , ... ae es aoe ecer a 1nves 1uura em cargo ~uo~ico apos aprovaçao 
, • ("I :previa em . .:.,onourso, . -em conussao 
""'d .. ~ ·- 1 - -sera.o ec..taraa.os e:m. lei a.e _i'\T.e nomeaça.o e e.xoneraçaoll> Estaa 

do 9 ainda§ em conformidade com o inciso X~ do arta J7j da CF e 
• .:i iT"I"- " ..t. ,.., 3 d T • 0 "' • 'li~ • • 1 • + • inc.so .~~, ao arv* ~ .a, ~e1 rgar.:.ica filUnJcipru.. que es~avu.i : 

~ue a lei estabelecerá os casos d~ contratação por tempo deter 
""" 

• ;i ,J.. " " 'd d ..; " . .::l • 1 .. mina~o ~ara avenaer a necessi a e üemporar1a ue excepc1ona.L in 
.a. '· - • lt ~eresse puoLico ~ E consoa.~te a Lei Mu.i.~ici:pa.l n2 3e828/91 que 

disciplina a . " ma terias no o :p:re.z o máximo de 

6 (seis ) meses :para tal contratação, aliás como consta do pr~ 

sente J~nte o exposto~ somos 1 - ~ pe~a aprovaçac üO :proje-

conclaman.do aos pares a daram' 

seu voto de a::poio@ 

Visite Colatina na sua data magna ... 22 de agosto 

Telefones: 722-3142 e 722-3444 - 101 Anos de República - 168 anos de Independência 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA 
PALÁCIO JUSTINIANO DE MELLO E SILVA NETTO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

CONT.AS j reu..."'lida. :para a:precia:r o :Projeto de Lei Complementar' 

nQ 001/93~ de autoria do ?oder Executivo Mu...~icipal~ que Mo -

d '.i • -n ., • "' 1 A 'f.~ • , • en:w.za e reorga.."õU.za a .rroouraa.oria (cera_ u.O .1N1umc1p10 de 
. , . . 

Colatina e da outras providências, entende que o referido 

rrojeto encontra amparo legal nos fundamentos jurídicos ind! 

cados :pela Comissão. de Legislação, Justiça e Redação Fi.."1.al. ; 
! , __ 

- _,_ 5 ~ . . ~rvII- " T • n . "" . -~ "!\"' • " nem como no al"\Ja tt, 111c:i.so A.A. J.,. C!.f:\, ...;el.. vrga.i."U.ca a.o .1.l'.ltLl'll.C~ 
~· 

?io~ Estando~ inclusive~ no que se refere. ao Poder discri 

cion~rio do Poder E..~ecutivo, t2mbém·resraldado~ eis que ~ 

de conhecimento ~esta Comissão o actú:nu.lo de serviços :: e 

ações contra o MunicÍpj.'o. afetos à J.?rocuradoria Geral,: q_u.e 1 

demonstra a necessidade urgente de profissionais naquela 
, 
areae Por fim., no que pertine a recursos finfu~ceiros, o 

projeto encontra lugar no orçamento de 1993; inclusive face 
..., - T • ""' • • 1 " "I 980 a a:pro-vaçao o.a .:.Jei l.ut.u11c:t:pa..L n::: .;; ii , a.e o6~01ei93 q_ue rea 

justou o orçamento~ Diante do expostot somos pela aprova ~ 

ção do :projeto de Lei Complementar e:m. tela~ concla:m.ando aos' 

pares· a darem seu 

Visite Colatina na sua data magna ... 22 de agosto 

Telefones: 722-3142 e 722-3444 - 101 Anos de República - 168 anos de Independência 
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c;a1a des ·sessêes~ D-.l-1.Q~'f 
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PRESIDENTE 
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/;z:;· 

... 



LE 1 . CüriiPUJíDJTt\R N~. 02/93. 

Modorn i za e re.or'.c)<:1r1 i :z.:a n Procunndor ia Gor•o 1 

d~ ~unicfpio~dc Colatina e 1, 

u.:i ot.rcras ppov r-

dÔncias: 

A C~t:iaro. Hun i e i ri.êJ 1 
• • ' 1 

de 
, 

[spirito uso de 
- . " } . ' . . ,..., --
S U <l S r:n:r1ou1goc.s r .. ,, .. :-. ,·,,... - - - f_;. .:_,, 

A P R O V A: 

i0. ·- ,i\ j'.lroc:ur.:idor-ii"l Ge:rGI. do· f.iuni.c.fpio· ilc Coln-l:.Íll·.-i(PGf.íC) 
. . 

. . . , . . 

•• 
<;· r~ .. '"º· i ·y:'·· e r--1"' -.·-..'· (~ ·-'o p,.,.,, f c i -:- , 11 .... ..., ,.. r.· i:'. -,1·· !,r[ i .. , ::i'·' :-i no P 1 ... ,_. 1) f ~ .. -- •. ·-~i ri.-· ' 1 •. 1c l ... • ._, -· !;;_.; ,_ ..... !' -·' _. .. _,,._ ~--'-~- - .:;.;. • 

. . . . . .• . - , 
.r. .. ·1·:-0 t-i,,t0 1ºc;1·r"'\:""\l ·.·..,~~ 1 .... c"'r-r...~·.r ..... o r-~.,1:-.'1 ···1'·)'10 jr·-r·"1í'.·, ...,r <1..'. i .. li,_, •. ·•''· I ··.Jl.,.J•·'• ..... ·•< •• ,1-.,« "'·'' '··· Í· .. ,,·,: -· • .• 1 (" 

... 
de ·cor.suftori n e ü::;.c;cssor~0r:1crd:o .jn..,i •'i co U) · 

[;.:ccu<: i vo. 
,. 

Art i r;o do 
li ~ • - • • 

i•il .. rn 1 e 1p1 o 

- ,. - . 
·~e o ~u~_icipio e exercer~- co~suitoria e ~s·. 

,. . 
scscor.:JrJcnto juri.dico c;o Poder E:wcuth1oi 

,. 
r:~n cli i/i.cJo n .. t:. i .\.t,JJ 

, 
do r:unicipio; 

l 11 Emitir. porccc0c6 r•• 
.i"IX<:lr Q 1 t1 

Jus 

1 •· .. ' 
"': 1 s e a·t.os· no1r')r:1ut i \'O_s; 

./ 

• r 11 do 
, 

' '" ••• ! co 1•1Un 1 e 1 p 1 o 

·& 'li. • i , .• ~ • ... r\ • .. • \ · -'-~ P f.. (•0 '"C:IO_ ,,,.,,_;fCl1CC 1 

V 
• 1 

V1!3l'rtCO do Mu 
,. 

n1c1p10 de Colotinn; 

V 1 Fi scn 1 i ::.:ir a 1 cs1;:i I i dcidr.: dos ntor:: dos ü:.;cntc:s 

1 • 

~ropor,qunnaoa nrccssnr10, 



(·o ··i-~- ·1 'º • l ··, , .• '"'0 .. 8 l,. ;. 1 .... ~ •• :; (_~ do Lei 

,. 
p .:J. ·r :.""'] ·: .. ~-ln, :-:·r:; 

/\ r"·; ~ I ·.- C1 

.. r. 

, 

VI 1 

V! 1 l 

11 

' ,, 

l I 

1 \' 

, 
~: (!~:~. ,~: \'~~ i 

,, . 
~-~;: 1 C() 

pr: lo 

02/92 ... .r-ln.O/'. 

.. 
P'CSf:>CJnf:€11 ·.~ 1 

• ! 
1 r, <i 

' (• ()t: 

, 
c:~_c'.-1tcs j:JL~~-:· 1 i :--:o!:: f)C 1.n 

, ,. 
~)~_ii_;; ir::-.()S e 0nric-:u~·1.:~i:1··:;<0 J ;,_-.;i+o; 

lhe lc 

, 
c'.o r;:1:1 i e i :·>i o ('e Cc11 .:;<: i :··,:: 

,. 
Pror:::t!rcv:-1()1, (_:~Cr't"' i:\:i ~\1:~~ i e: ir) i 0; 

r ~ 

.}. 

, 
• • ! • 

._! ui .. 1 (", ' c:o ("· 
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r~c;.ic ;--ó 

. ' 
. i u:-1·-·c>..s , .. 
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,- ~ r ". 1 ''" • ( .... • r ! ...,, /'°") ~ 1 .-.·' · ; • ' . • .O 1'.i.1J.iCftJIC1 ~1(, ..... 1_1 -.~.J:.11. 1 
N 

1 i ·: l e: i ~. ' ! r • . · .:-; , .. () J .. ·, r~ i e ~ f ... ,., (' ('_'• 
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:.:;;.=:o:.~ C!E~ ·i"iJc:r; ('o ;.~uni e: i ;:i i o lJ'.J ,1Ctt"=; ::t·r:-1 i;; 
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C" r:--t-.C· r_-;: l .:);-,1 tl ( !(} 1 J1-i.::-· r .. ,,, 1 p; 
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________ ............ 

cont i nuaç~o dá Lc i cornp f cn-l::nr n!:? 02/93 ••••••••• : •••••••••• FI s. 03. 

serviços 

1V Determina~ a propositura de aç~cs e medidas J~ 
,. • • . ..!.. d . , . ' 1 f OICIBIS que cnwen er necessar!O a ce-esa do. 

Municf pio; 

V - Avocar a defesa dos interesses clo 

\. 
.l\. 

p•' • ( • /1<'
;:;un 1e1p1 o, em ~ ,, 

VI 

quf:llquer processo ou nç~~,r:dministrflfivo ou co1í1 

' • b ( 1 . ~ . ( I, 
tencioso,bem <.r<~r1 UI·- nu Procurc:dor do P1un1c1-

pio; 

- Dctcrm i nar-, medi an-l:e uui:or_i zaç~o Ci<prcssa do Pr~ 
"' . 

de· <lÇOC:S, 

! . • t" • ! /. r.J ' ces 1 s .enc t.D c.c.s·c.:>'s, a susponsoo cc processos, ·? 

dispensa d~ interposiç;o de recursos ou a da~is 

. "l:;nc ia dos. i ntcrposi~os e n t"Gn 1 i zaç~o de. trans0 

çoes·. 

Art i no 69 - Os r.rocuradpres muni e i_pu is adjuntos, carr-os de provi lllC~ 

+:o Clil com1ssao, ser~o· nomc.;Jdos_pclo f'rcfoito Municipal,, 

i nc:umb indo- 1 hes, dentre outras atribui ç;es: 

Promover a execu~~o das atividadcs de ad~ini6-
. " . 

. troç;o :::<eral da PGMC; · 

li Controlnr"J efici;r)cif.l e roQic~c:z dos scrviço's 
,.. . 

administrativori, nm au~i lio no rrocurador Gc 

ra 1; 

1r1 - Substitui r,quando dcsi ~.'nê-Idos, o f'lrocurador Gc 

ral -~u for"ma dGsta Lei Cor.irilr::-:cntar; 

IV 

Obscrv<Jdus fls 
. ( . 

normas espec1f1cas Lei Compf emrintar, 

nplica-sc aos Procuradores do Municfpio. o renimc jurfdl. 

co ~nico est~bele~ido pela' Lei nº 1.G08,dc 09 de julho 

de 1 990. 

Artigo 8º - Os carsos d~ Procµrador· do· Municfpio sno organizados. 

cm cateoori as csca'lonadas, qut~ const i tu.em a carre 1 ra 

observado o seguinte quantitativo: 

, 

'\ 

,,\ 
. ~ 

\' 



~·-

!,• 

continm1ç~o da lei Con.iplcméntar nº 02/93 •..•..•....••..•.. fls.04 

02.cnrgos.de Procurador do Municfpio de Ir! cu 

tcsoria; 

11 - 02 cnrrros de Procurador do Municf pio de 20 Cu 

tesori as. 

§ 1 º -Os vcnc i 1;;cn-l:os c:os carsos do coprc 1 ru de· rrocurodor 
/ do Municfpio scr;o-fixados ~om difercnçn m~ximo de 

.10;:~ (dez) por· cento de uma cate9oriu pura outrí' ca 

tegoria, Ficando ressalvado qu~ o Procurador Geral e 

os· Pt>ocuradorcs .Adjuntos c3oznm do STf\ TUS e prc-rron2 

t • ' (' J. "' • s 1 ' ,. • ~. • • • 
·~-lvas 00 .. :iecrecarro e . uosccrcc<lrto's.11iun1c1pa1s, res 

f)Cctivomcn-te. 

§ 29- Os sal~rios dos Procurn~orrs de f 0 e 7n cnt~~ories 

/l.rti::;o 10 --

1 1 --

/\ r1: i so 1 2. ·-· 

,... . r·. J . . e Ç!-1 l C Gm r1xaros cm r~ 17~ 113.000,00 e Cr~ 15.570.000~00 

succssivamcntc,sendo s~mpr~ 0uc for cone~-

, . _,. 
1 !l(J. Ice. 

, 
no carro de Procu~a~or do Municipio ·'r· 'Jn c,.,J-r,r-or·I..., ('ll \. - ~ .~ ... ·• _. e~ l· ..... : . r., r . _ 

JO provi~6n{o far-sc-~ por concurso p~blico de rrovns 
, ,., 

c. ~: itulo~, rcspcitadu .a ordcn :::e cL':ssi ficf'.lçuo, do qual 

f)·'lrt i e i p.c:r~ a subseç~o ela 01\G cm. +.odas as suor; frises e 

O cditnl de concurso conter~ as 
, 

..!... • 
nlf.lt.Ct'I ,35 sobre ,1s quais 

,. 
v~rsarao a~ provas, rcspc2tivos prosromas,critcrios de 

aval iaç;o ~os tftulos,bcm co~o 
.. 

o n'urne ro de v.n~~ns 

°'i:(~f1·· 

' • I S~o rc~u1s1~os pare a inscriçoo do c6ncurso: 

.11 

- Se~ brnsi leiro nnto ou nnt~ral izod~; 

Ser bnchare 1 em di rc i to, i hn• i ·{-o -i:n O;\rJ; 
, , 

cxistcn 

Ili - Ter,r,o Dininio,dois onos de pr.;;{~icu profissional. 

O Proctwnclor Municip<::il ser•,; cr.1possado p(>lo Prc-r:0H~:o Mu;,i 

• l • 1 .,. ..., 1 ~ ' cr~n ,e~ cujo ato cevcra apresentar ~ec nr~çno GC . . 
sendo dc··.1,0(-'cr'1nt,.,)·d1'2 . .s; con1·-.~io!"'; , ... :, pt•l)l1'c"'c,.:::o rio ,., ,,_ ""'·· ~ 'º ·~ "' .;º 1 .JO !:.'_ 



con{: i nuaç~o 

Ar~: i c;o i 4 --

'5 ... 

Ar+. i ::o 1 ( --

• cn Compre1i1cn'"' ... :!:Jt""t n9 02/93- M ...... li ... " .. ,,,. ..... ". li er f'I s"05 . 

Oficial " O Colatincnsc" 
, 

pcrioclo n rcqucr1men 
,. 

to do int0rD.ssricfo e n critcr-io do PP0fr-.j-~~o ;;u;1i··:i:>1I. 
, 

S\~r1~ ·torncc!o GCfl Cf(':i·t:cll O lf~~() ~-~e ~:·ro~·i,··ç~··;-'·.o, t;C n 

f (··. (. T r-...,. \ 
1 ,_, ... ·• :t.. •. 11,:_ ) 

N ,-

/ \ s :1;·,o:::oço·:'.s na carrcir<': de Procur.;;dor ç)o i1t:'1ici~)ÍG 
' ·' 

,. 
/'\ o 1·!·:~-- i ·:·· t: Í ,-~e :.J 1c~ ~e r 2. -."'lP· u r Ll cJ .:.: r)e 1 e: ·~~-e r.11:io 

CIO 

,. 
......, i ~ :: 

! "'º 
r 

e:···~~ rc e 

SL!•:l 

Pnr~rrofo Õnico -
,., 

Pc i·l~c' Cí nfcr;ç;JO, o r"iroc.ur,JfJOr: 

i ·1,.,,.tn ·::.rº1 ... ·,·)! 1°c.c. ,~,.o ; t,'f"'Giç.fcº1·i·o ,\",·1r,:'\1°c•.·,...,nl ,~.,,, •.. ., . .,, .. ,, ... ,,,.:;º ,.., ri\'"'! _. t' :J.,,l ·"I .·, ..... i.11.J·;;'. ·r r .• .,.t, 

,. 
so cc; 1 ~ s~': !-; r.::1 r..'.c'. r'.or1c s (~(· P roe: ur.:::1~--:c) rc: s e" ij. ic-· ·(- (: 1 l ~ ·i t1 .~-~ t~~ .,~J r., i ".'_~o o 

,. ,. 
i t:i::(;r':~1~\.- i <: i -:) r.11 ;1 1 no l '."ü 

1 •• 
•/ 

,,. 
~~i~,~=~c··r·.sor~()C.; r~o in~L01'"'::,:-;Licic} fl CjUQ uluc~n o .nr"~-:~i··o r:r;-~·0rio1"" ~)Q 

i S--
,. 

/\ .._Í fj rn 0ç}n ~--~C: ·!: r~ G~.J·a f ho àof; p r'OC~ t.li"i1 C~O r(; ~~ !:)C r tJ ~-., e:·;-·: Í ·:-~ i ·d tl p O r 1:1 

• !' • • • • f".I 

1nc1u1 r.:le~> a pGr·:: 1e1 p<iç00 

, 
sr.;r'\llÇc).s ('"Jrc.s{:~~c!os jui1{:0 n s,~r··[:orios,(J,2n·::r(; ou -F~::>r·n c!o f-:íu 

. (' . 
n1c1p10. 



continuaç~o d6 Lei Complementar nº 02/93 ..• : ... ~ .........• Ffs~OG. 
,. , 

f\rt i 90 19 -· Os dois primeiros anos de exerci e i ó em caratcr cfct i 

d l 9'~ • (' • . • N vo no cargo e Procurador do 1·-:un1c1p10,serv1rao para 
,., 

. f" ' 1 • 1 a ver 1 ·· 1 coçno. ao preme 11 mctyco dos requisitos mfnimos 
, • .,.. l'l! 

necessar 1 os a sua con ?:~1:rr.u:iç:.:io 
·-. :J 

na carre. r !"'iJ. 

Arti~:;o 20 -
, N 

.'\lcr.i de ou1:ros requisi-f:oc previstos c1;1 Loi,dcverao 
, , 

ser u-L~cnd i c.!os durante o osto0io probntorio,os scr:uin 
~ -

·tcs: 

Conduta Profissional i 1 ibAdo e com 
~ . . 

o cxcrc1c10 do cor'.]o; 

11 Profici.~nci.:i no cunprir.1cn~:o de s1.i0r; 

Artiao 21 ri r:1 

.> ~ 

·t:orio· circ.:uns·'.::nnci'1do ao f'Jrcrr:i·:,;o r.:unicir•nl,cou ro::o<".n 
,.., 

nrio ;:i e s·(· . .-:1b i 1 i d.:idc .. 
. , , 

c~o- i~.~unicir)io·c!c:.' Cofu~t:in~ coni"aru 

l • l r:· . J • ' • 1 ' . ' • t J c11c,es nn Yorma consc1·.:uc1ono ,poaer.(·Jo F;cr ·Oprov<~I ~.;:ic,.,os 

f Q -
, ' . 

Fic<J o Exccdentissi17io Scnho1~ Prefeito f-.íunic.:ipol au1.:or··i·-

,. ( ' ,.. ) . . . ' , 
cm nu1;1c:r-o de. 03 tres i nc 1 ui ndo-~' no qU'1-:::;ro propr i o d<', 

Pre::=ci<:up,'J r.lunicipal de Colni:i~1;:1,com lo1.::oç;o nn ProcurG 
• f . 'f ' "t • 

r.lun 1e1p1.0 cw Co ! <te 1 no. 

§ 22 - Os \ 1 c;-!cir.10.nton r;iensoii:; do cnrc-·o de l\u;i.:i 1 i;:;r dn rrocura

dori.'J -~:Ís<i fixcido cm Cr<'.) .\.L1.D0.223,59(Tr0s r:ii lli~os quo-
.... . 

·t rcs cruze 1 ·-

Prefe i ·'.; ur<'.'l c1;-i i sua 1 f nd i cc. 

1\rti::;o 23- Enriuarrl:o r.;o 01":,ianiz<ido 0 rccil izado o. concupso,o Pref.ei-

to 1-hn·icipcd 

\ \ " . ' 



continuaç~o da .Lei Complemtanr n2 02/93.~ ......... ~ .. ; .... Fls.07 

~oal para ocupar ~s·cargos vagos de Auxi 1 iarcs da Pro 
, 

' • G 1 ' '" • • ' ' C f ~ • curaaoria ,era oo ~un1c1p10 oc o ~~•na. 

§ 1 º -· As contratos~cs autori zadus por cc-t:c ort i c;o 
. ft ' 

tuaclas com risorosa obscrv~ncia as 
- "' 

di '.":río~·;j c:oc~ dos . • - !J - ' J\r 

tisoo 6Q e 8~ da lei N6 1.323/91. 

somente: por 

. (c'"'n-'-o e • .... ·,.1-c1·,-· ..... \ a''t "'"" 
- <.O (, <:.! 1.,, \., - 1 '-· "-' I . <.:• ·", 

1. • ! 1. "' a ptll"''L'.. j i" CIO ptu 1 COÇGO 

Ln i ~ '."'rnzo cons i derudo suf i e i ente porn OP':"'<.li! l :: i:JÇuO (" CO'il 
~ . . 

o! cr:1cn<::ciçoo do concupso. . ~ 

"' , 1 I • r _J 
Lnquan~o nao prov1ços,cm caraccr . ' (J(~ 

a rl,,o, .. -,n·-'o~ .-,..,~ ..... 11J . ...,,.,(lLl '1 il"" 
!c._: '•' • ::_.(" "'-~ ._;) 1 .. ! l)l o:l? -'.:1 ~ l; U 1 . 1. ._;. muni e: i f>G i ó'., 

... 
Par<:i':":l"<YÍ~o PrPfci-l:o i-lunicipal 

~ ,, .. 
l·l\.1111-

,- . 
Un1co -- O 

, 
cip'11 

t • • • 

n s ,1 Lrt .í::: rri u 1 e~;" :.e· ~1 !-)l'"'C! ..! l r!. ... 

zo ' .e e: GUE'J 

- - -
l\r·i: i so _ 2.S -· P.-:ir'.:> c.xccuç,::o dn pi".cocn·:,(' . . . Lei 

, 
(")t:os ;' i (· l 

CX0CUCQO. , 

A 

Cami".lro i:unicipt1! de Colri~:ina, 12 de <ibr·i 

~RES 1 Dé:NT[ · 

SECRETÁ!~ 1 O 

1 fm. 


